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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

HABEAS CORPUS N. 0011156-24.2017.4.01.0000/MT 
Processo Orig.: 0006646-47.2008.4.01.3600

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
HABEAS CORPUS N. 0011156-24.2017.4.01.0000/MT 
Processo Orig.: 0006646-47.2008.4.01.3600


RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Valber da Silva Melo e outro, em benefício de Silvana Moraes Valente e Marconiel Pouzo de Amorim, visando o trancamento da ação penal nº 2008.36.00.006646-7 até o julgamento do RE 625.263/PR.

Alegam que o paciente foi denunciado pela prática, em tese, dos crimes tipificados nos artigos 288, 332 e 333. Do Código Penal, fundando-se o remédio heroico na alegação de constrangimento ilegal praticado pela autoridade impetrada, o Juízo Federal da Quinta Vara da Seção Judiciária do Mato Grosso, consistente na manutenção do prosseguimento do processo acima referido, a despeito de a denúncia formulada estar ancorado em provas obtidas ilicitamente. 

Sustentam que a denúncia oferecida pelo MPF tem como único anteparo probatório o conteúdo de conversas telefônicas, obtidas ilicitamente mediante interceptações realizadas com autorização judicial e que perduraram por quase um ano.

Defendem que a ilicitude da prova consistiria na prorrogação das interceptações telefônicas por mais de 30 (trinta) dias, extrapolando o prazo previsto no artigo 5º, da Lei n. 9.296/96.

Registram que a questão sob enfoque encontra-se com repercussão geral reconhecida pelo STF nos autos do RE 625.263/PR e que, por tal razão, é de curso forçado a suspensão.

Requer, ao final, a concessão de medida liminar para que o feito principal seja sobrestado, obstando a prolação de sentença, até que seja deliberada definitivamente pelo Supremo Tribunal Federal a questão pendente em sede de Repercussão Geral, assim como, ao final, seja concedida a ordem confirmando a liminar.

A apreciação do pedido foi postergada para após as informações, que foram prestadas pela autoridade impetrada.

O pedido liminar foi indeferido (fls.3858-3859).

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fls. 3.868-3870-v).

É o relatório.
VOTO

Buscam os impetrantes, em síntese, trancamento da ação penal n. 2008.36.00.006646-7. O acusado, ora paciente, foi denunciado pela suposta prática dos crimes: associação criminosa (art.288 do CP), tráfico de influência (art. 332 do CP) corrupção ativa (art. 333 do CP). (fl. 3).

Conforme entendimento jurisprudencial assente, “o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, (...)” (RHC 74.510/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017). 

As razões declinadas para o pedido de trancamento da ação penal não se apresentam com a robustez necessária para justificar a adoção de medida tão extrema.

A orientação do juízo a quo encontra-se em consonância com a jurisprudência ainda predominante sobre o tema, no sentido de que, estando devidamente fundamentadas as decisões de prorrogação de interceptação telefônica em razão da natureza e complexidade dos fatos investigados, que é o caso dos autos,  não há abusividade na adoção de tal procedimento (cito):

PROCESSO PENAL.   RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS MOTIVAÇÃO IDÔNEA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DOS   REQUISITOS  LEGAIS.  SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES.  POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E STF.   TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE.  JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E ASSEGURAR APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MODUS OPERANDI, PERICULOSIDADE DO AGENTE, REITERAÇÃO CRIMINOSA E FUGA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  EVIDENCIADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O inciso  XII  do  artigo 5º da Constituição Federal assegura o sigilo das  comunicações  telefônicas,  de  modo  que,  para que haja o seu afastamento,     imprescindível    ordem    judicial,    devidamente fundamentada,  segundo  o  comando  constitucional  estabelecido  no artigo  93,  inciso  IX,  da  Carta  Magna. 

 2.  O art. 5º da Lei n. 9.296/1996 determina, quanto à autorização judicial de interceptação telefônica,  que "a decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, indicando  também  a forma de execução da diligência, que não poderá exceder  o  prazo  de quinze dias, renovável por igual tempo uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova".

3.  Hipótese  em  que o pedido de interceptação telefônica formulado pela   Procuradoria   da   República  no  Município  de  Cárceres/MT fundamenta-se   em   relatório  da  Polícia  Federal,  o  qual  traz informações  graves  acerca das investigações decorrentes da chamada 'Operação  Hybris',  por meio da qual se apurou a existência de "'um complexo esquema criminoso sediado na cidade de Pontes e Lacerda/MT, com  a  finalidade  de  introduzir cocaína no território nacional e, posteriormente, distribuí-la para diversas regiões do país".

4.  No  caso  em  exame,  a  decisão  que  deferiu  a  interceptação telefônica  descreveu com clareza a situação objeto da investigação, com  a indicação e qualificação dos investigados, justificando a sua necessidade  e  demonstrando  haver  indícios razoáveis da autoria e materialidade das infrações penais punidas com reclusão, além de não se  poder  promover  as  investigações  por  outro  meio,  diante da complexidade  e  modus  operandi da organização criminosa, que detém grandes recursos financeiros.

5.  As  alegações  do  recorrente  no sentido de que a interceptação ocorreu  em  data  anterior  à decisão que a deferiu, de ausência de informação  acerca  da forma que foram efetuadas as interceptações e do  contato  contato direto da Polícia Federal com a empresa sediada no  Canadá,  a  rigor,  refoge à estreita via do habeas corpus, pois supõe  o  exame de fatos, o que é incompatível com a delimitada ação em apreço.

6.  A  jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal firmou-se no sentido  de  que a interceptação telefônica deve perdurar pelo tempo necessário  à  completa investigação dos fatos delituosos, devendo o seu prazo de duração ser avaliado fundamentadamente pelo magistrado, considerando os relatórios apresentados pela polícia.

(...)

11. Recurso em habeas corpus não provido.

(RHC 70.906/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 12/05/2017) (g.n.)

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO  DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO  CPP.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. LEGALIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. QUANTIDADE  E  QUALIDADE  DA  DROGA APREENDIDA. MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS  GRAVOSO.  

(...)

5.  Realizada  a  interceptação  telefônica nos moldes estabelecidos pela  Lei  n. 9.296/1996, ou seja, precedida de autorização judicial devidamente  fundamentada  na  presença  de  indícios  razoáveis  de autoria e, ainda, na sua imprescindibilidade como meio de prova, não há  falar  em  prova  ilícita.  

6. O entendimento trazido no acórdão impugnado  encontra-se  em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça, no sentido de que, "em que pese o artigo 5º da Lei  9.296/1996  prever  o  prazo  máximo de 15 (quinze) dias para a interceptação  telefônica,  renovável  por  mais 15 (quinze), não há qualquer  restrição  ao número de prorrogações necessárias" (AgRg no REsp 1345926/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015).

(...)

9. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1541305/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017).

Cumpre ainda registrar que, apesar do reconhecimento da repercussão geral acerca da controvérsia tratada neste writ, não há nos autos notícia de que o eminente relator do feito paradigmático tenha determinado a suspensão dos demais processos em curso, na forma estabelecida no art. 1.035, § 5º, do NCPC, que pode ser subsidiariamente aplicado ao processo penal. Sobre o tema, cito o seguinte precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  LEI  8.429/1992.  CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ.  DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE.

1.  Desnecessidade de suspensão do feito por ter sido reconhecida a repercussão  geral,  nos  autos  do ARE 683235/PA (reautuado como RE 976566),  do  tema  relativo  à  possibilidade  de  processamento  e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com fundamento na Lei 8.429/1992 (Tema 576).

2. O sobrestamento do processo em decorrência da admissão de Recurso Extraordinário sob o regime da  Repercussão  Geral  pelo Supremo Tribunal Federal não deve ser acolhido, pois, até a presente data, o relator  do  referido  Recurso  Extraordinário  não proferiu decisão determinando  a  suspensão de todos os processos que tratam do mesmo assunto, nos termos do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015.

3.  Portanto,  deve ser observada a jurisprudência do STJ, segundo a qual  o  reconhecimento  da repercussão geral pelo STF não impõe, em regra, o sobrestamento dos Recursos Especiais pertinentes.

(...)

7. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1512085/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 03/03/2017)

Aliás, para que não persistam dúvidas sobre a ausência de ordem para suspensão dos demais processos em curso, transcrevo a ementa do RE n. 625.263 RG / PR:

PROCESSO PENAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º; 93, INCISO IX; E 136, § 2º DA CF. ARTIGO 5º DA LEI N. 9.296/96. DISCUSSÃO SOBRE A CONSTITUCIONALIDADE DE SUCESSIVAS RENOVAÇÕES DA MEDIDA. ALEGAÇÃO DE COMPLEXIDADE DA INVESTIGAÇÃO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RELEVÂNCIA SOCIAL, ECONÔMICA E JURÍDICA DA MATÉRIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
(RE 625263 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 13/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 06-09-2013 PUBLIC 09-09-2013 ) 

Diante o exposto, confirmando o que decidido em sede liminar, denego a ordem de habeas corpus.

É como voto.

JUIZ FEDERAL BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINÁRIO
RELATOR CONVOCADO
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